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A decisão de id. 159895809 destacou que, na decisão de id. 158947604, já fora determinada a
expedição de ofícios também ao TikTok e, em resposta, a ByteDance Brasil encaminhou relatório
de dados contendo, além de outras informações, os endereços de IP referentes às contas
indicadas, incluindo a do perfil  (id. 159000620).https://www.tiktok.com/@lucasbrito_ofc
Afastou, portanto, a necessidade de novas diligências junto à aludida empresa e às demais
requeridas. Nesse sentido, extinguiu a representação com relação aos perfis para os quais a
representante apresentou pedido de desistência e determinou a intimação da representante a fim
de que ofertasse manifestação sobre os dados constantes nos ids. 159000629 e 159000620.
Na petição de id. 160031152, a representante requereu expedição de ofício para a Claro NXT
Telecomunicações Ltda. para o fornecimento das informações do usuário que realizou o  nalogin
rede social TikTok na data de 30.10.2022 e reiterou a apreciação de pleitos ainda não examinados.
O pedido foi acolhido pela decisão de id. 160204780.
Instada a se pronunciar, a Procuradoria-Geral Eleitoral manifestou-se no sentido de aguardar o
implemento das medidas necessárias à citação do representado (id. 160264242).
Intimada para se manifestar, a representante a informou que, "[...] apesar das diligentes tentativas
e da cooperação entre as redes sociais, os provedores e o Poder Judiciário, não foi possível
identificar o responsável pelo perfil no TikTok "lucasbrito_ofc", razão pela qual requer-se a extinção
do feito, sem resolução do mérito" (id. 160364025).
Consoante o disposto no art. 485, VIII, do CPC, o juiz está autorizado a deixar de resolver o mérito
da causa quando a parte apresentar desistência da ação. No caso, não há óbice à homologação
da pretendida desistência.
Ante o exposto, homologa-se o pedido de desistência, com fundamento no art. 485, VIII, do Código
de Processo Civil.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de maio de 2024.
Ministro Raul Araújo
Relator

ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 273 DE 10 DE ABRIL DE 2024.
Torna públicos os modelos dos impressos a seterem utilizados nas eleições municipais de 2024.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e em atendimento ao art. 153 da Resolução-TSE nº 23.736, de 27 de fevereiro de
2024,
RESOLVE:
Art. 1º Tornar públicos os modelos dos impressos a serem utilizados nas eleições municipais de
2024, na forma do Anexo desta Portaria, do qual constam os seguintes modelos:
I - Ata da Mesa Receptora;
II - Caderno de Votação, incluindo listagem de eleitoras e eleitores impedidas(os) de votar e das
pessoas com registro de nome social;
III - Caderno de Votação de Eleitoras e Eleitores Transferidas(os) Temporariamente;
IV - Cédulas Eleitorais, referentes a:
a) cargo de prefeito;
b) cargo de vereador;
c) consulta popular federal;

d) consulta popular estadual;
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d) consulta popular estadual;
e) consulta popular municipal;
V - Envelopes de segurança;
VI - Etiquetas para identificação das mídias utilizadas nas urnas, consistentes em:
a) Mídias de carga;
b) Mídias de votação;
c) Mídias de resultado;
VII - Formulário para Identificação de Eleitora ou Eleitor com Deficiência ou Mobilidade Reduzida;
VIII - Lacres para as urnas de lona;
IX - Lacres para as urnas eletrônicas;
X - Requerimento de Justificativa Eleitoral (RJE);
XI - Requerimento para Transferência Temporária, nas seguintes hipóteses:
a) juízas, juízes, servidoras e servidores da Justiça Eleitoral e promotoras e promotores eleitorais;
b) militares, agentes de segurança pública e guardas municipais em serviço;
c) presas e presos provisórias(os) e adolescentes em unidades de internação.
Art. 2º Serão utilizados, como fator de segurança física, lacres e envelopes para garantir a
inviolabilidade das urnas e das mídias, na forma do disposto nesta Portaria, observados os
momentos e os períodos previstos na Resolução-TSE nº 23.736, de fevereiro de 2024, que dispõe
sobre os atos gerais do processo eleitoral para as Eleições 2024.
§ 1º Os lacres e os envelopes referenciados no caput deste artigo são:
I - Envelopes de segurança;
II - Jogo de lacres para urnas eletrônicas - 1º turno, consistentes em:
a) Lacres para o Terminal do Eleitor (TE), denominados:
1. Mídia de Votação (MV);
2. Gabinete - TE;
3. USB - TE: 2 (duas) unidades;
4. Mídia de Resultado (MR);
b) Lacres para o Terminal do Mesário (TM), denominados:
1. USB - TM;
2. Gabinete - TM / USB - TM;
3. / Gabinete - TM;Smartcard 
4. Gabinete - TM;
c) Lacre para o extrato de carga: Numeração do jogo de lacres;
d) Lacres após encerramento: Mídia de Resultado (MR);
III - Jogo de lacres para urnas eletrônicas - 2º turno, consistentes em:
a) Lacre para o extrato de carga: Numeração do jogo de lacres;
b) Mídia de Resultado (MR);
c) Lacres após encerramento: Mídia de Resultado (MR);
IV - Jogo de lacres para reposição (adicional), denominados:
a) Mídia de Resultado (MR) - 2 (duas) unidades;
b) Mídia de Votação (MV) - 2 (duas) unidades;
V - Lacres para urnas de lona, denominados:
a) Rasgue, que será removido pela Mesa Receptora no início da votação;
b) Mesa Receptora, que será colado na fenda da urna após o encerramento da votação;
c) Não Rasgue, que será removido pela Junta Eleitoral antes da apuração;
d) Urna Apurada;
e) Urna Impugnada / Urna Anulada.

§ 2º A utilização dos lacres e do envelope de segurança definidos no § 1º deste artigo observará os
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§ 2º A utilização dos lacres e do envelope de segurança definidos no § 1º deste artigo observará os
procedimentos descritos no Anexo desta Portaria e as orientações da Casa da Moeda.
Art. 3º Os envelopes de segurança e os lacres para urna de lona de eleições anteriores em
estoque poderão ser utilizados.
Art. 4º Os jogos de lacres para as urnas eletrônicas serão confeccionados em material autoadesivo
de segurança que evidencie sua retirada após a aplicação, devendo conter numeração sequencial
com 7 (sete) dígitos.
Art. 5º A confecção dos lacres e dos envelopes de segurança será da Casa da Moeda do Brasil e
obedecerá aos critérios e modelos estabelecidos nesta Portaria.
Parágrafo único. Caberá à Casa da Moeda do Brasil:
I - distribuir os produtos mencionados no caput deste artigo diretamente aos Tribunais Regionais
Eleitorais, mediante planejamento e cronograma a ser fornecido ao Tribunal Superior Eleitoral;
II - informar ao Tribunal Superior Eleitoral, em documento próprio, a quantidade e numeração
sequencial dos lacres entregues a cada Tribunal Regional Eleitoral, assim como a data da entrega;
III - instruir os Tribunais Regionais Eleitorais, em material específico, a respeito dos procedimentos
para utilização correta dos lacres e dos envelopes de segurança e das condições adequadas para
o seu correto armazenamento e transporte.
Art. 6º A guarda dos lacres e dos envelopes de segurança e a sua respectiva distribuição aos
locais de preparação das urnas e aos cartórios eleitorais são de incumbência dos Tribunais
Regionais Eleitorais.
Parágrafo único. Os Tribunais Regionais Eleitorais controlarão a distribuição dos lacres e dos
envelopes de segurança, registrando a quantidade excedente, e documentarão, caso ocorra
extravio, as respectivas numerações e tipos, sendo vedada a sua entrega a pessoas estranhas à
Justiça Eleitoral.
Art. 7º As Secretarias de Tecnologia da Informação dos Tribunais Regionais Eleitorais instruirão
suas equipes sobre o correto manuseio dos lacres.
§ 1º É vedada a execução de qualquer procedimento que prejudique a fixação dos lacres nas
urnas.
§ 2º A fixação dos lacres será feita de modo que evidencie eventual tentativa de violação dos
compartimentos das urnas eletrônicas.
Art. 8º Os formulários para Identificação de Eleitora ou Eleitor com Deficiência ou Mobilidade
Reduzida de modelos anteriores não poderão ser utilizados nas Eleições 2024.
Art. 9º O estoque do formulário Requerimento de Justificativa Eleitoral (RJE) existente nos
Tribunais Regionais Eleitorais poderá ser distribuído e utilizado nas seções eleitorais e nas Mesas
Receptoras de Justificativa.
Parágrafo único. Os modelos de RJE que tenham o campo "Ano de Nascimento" serão
obrigatoriamente distribuídos para as Mesas Receptoras de Justificativa, para possibilitar o
lançamento das justificativas nas urnas das seções eleitorais no dia da votação.
Art. 10. As cédulas para uso contingencial e a Ata da Mesa Receptora obedecerão ao modelo
aprovado nesta Portaria.
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE DE MORAES
anexo.docx
Documento assinado eletronicamente em 08/05/2024, às 18:25, horário oficial de Brasília,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da .Lei 11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
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informando, caso não preenchido, o código verificador 2836670 e o código CRC DE084C5C.

COORDENADORIA DE ACÓRDÃOS E RESOLUÇÕES

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 346 DE 08 DE MAIO DE 2024.
Institui o Programa de Regularização de Contas dos partidos com suspensão de anotação de
órgão partidário decorrente da não prestação de contas.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições legais e
regimentais que lhe conferem os arts. 23, IX, do Código Eleitoral e 9º, e, do Regimento Interno do
Tribunal Superior Eleitoral,
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Regularização de Contas dos partidos políticos com
suspensão de anotação de órgão partidário decorrente da não prestação de contas, denominado
Regulariza JE Contas, com o objetivo de garantir a ampla participação dos partidos políticos nas
Eleições 2024, nos termos dos arts. 32, §§ 4º e 6º, e 61 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de
1995 e art. 9º, e, do Regimento Interno do Tribunal Superior Eleitoral.
Art. 2º O Regulariza JE Contas abrangerá os partidos políticos cujas contas foram julgadas não
prestadas, que tiveram seus órgãos partidários suspensos e que não possuíam conta bancária ou
não tiveram movimentação financeira, ou cujas movimentações se limitaram a taxas bancárias ao
tempo das respectivas contas de exercício financeiro ou de campanha.
§ 1º A Assessoria de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias apresentará certidão com base nos
dados constantes do Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias (SIMBA) e Relatório
de Contas e Relacionamentos em Bancos (CCS) dos partidos políticos inadimplentes que se
enquadrem nos requisitos previstos no caput deste artigo.
§ 2º Constatada a existência de declaração perante os sistemas eleitorais de repasse de recursos,
ainda que estimável, ou recebimento destes por parte de diretórios nacional, estadual ou municipal,
a unidade técnica lançará informação específica nos autos.
§ 3º Na hipótese de contas anteriores ao exercício financeiro de 2014, serão solicitados às
instituições financeiras extratos eletrônicos da movimentação financeira dos partidos políticos
inadimplentes, os quais serão submetidos ao Ministro Presidente, para análise e inclusão das
referidas contas no Regulariza JE Contas, desde que cumpridos os requisitos exigidos nesta
Portaria.
Art. 3º A suspensão da anotação partidária por contas não prestadas no Sistema de
Gerenciamento de Informações Partidárias (SGIP) somente será levantada após a regularização
de todas as contas, objeto do procedimento específico de que trata o art. 54-O da Res.-TSE nº
23.571, de 29 de maio de 2018, incluindo aquelas que não estejam contempladas por este
Programa.
Art. 4º A Secretaria Judiciária intimará, por e-mail, os diretórios nacionais dos partidos políticos
para que, em 2 (dois) dias, manifestem interesse expresso em aderir ao Programa, mediante
assinatura do Termo de Adesão previsto no Anexo I desta Portaria, sendo obrigatórios para a
adesão o atendimento dos arts. 43 e seguintes da Res.-TSE nº 23.571, de 2018, e a apresentação
de procuração de advogado responsável por todos os pedidos de regularização, a qual será
arquivada em Secretaria e certificada nos autos.

Parágrafo único. O procedimento de regularização das contas será autuado em nome do
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